
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

P A R E C E R
REFERÊNCIA: Projeto de Lei  nº. 074/2002
ASSUNTO: Revoga o § 2º., do artigo 2º., da Lei nº. 3580, de 15 de outubro de 1996, alterada pela Lei nº. 3805, de 05 de agosto de 1998, que regulamenta a distribuição e fornecimento de GLP – gás liquefeito de petróleo à população.

AUTOR: Vereadores  Claudião, Carlos Trigo, Joel Divino, Luiz Rubio e Lourenção.



Conforme estabelece o artigo 64, I, “a” do Regimento Interno, é da competência da Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal e regimental e quanto ao aspecto gramatical e lógico de todas as proposições que tramitarem pela Câmara.




Em trâmite, a propositura foi examinada pelo nobre Assessor Jurídico desta Casa, que apontou a legalidade e constitucionalidade da matéria.




Nada a reparar quanto ao aspecto gramatical e lógico da proposição. 

Diante disso, s.m.j., nada temos a opor, porém a matéria deverá ir a Plenário e lá está garantido o nosso direito de nos manifestar quanto ao mérito, quando a mesma for inserida na pauta das discussões.  

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”,             de agosto de 2002.

Vereador DOMINGOS CHAVARI NETO

Presidente
Vereador ANTONIO LUIZ CALDAS JUNIOR

Relator

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, PLANEJAMENTO, USO, OCUPAÇÃO, PARCELAMENTO DO SOLO   E ATIVIDADES PRIVADAS

PARECER

REFERÊNCIA: Projeto de Lei Complementar  nº. 001/2001
ASSUNTO: Revoga o inciso I, do art. 2º. da Lei Complementar nº. 253, de 05 de dezembro de 2000, que estabelece normas de instalação, proteção e preservação ambiental e de segurança para Postos de Serviço e Abastecimento de Combustíveis Líquidos para veículos automotores e dá outras providências.
AUTORIA: Vários Vereadores




É da competência específica da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Planejamento, Uso, Ocupação, Parcelamento do Solo e Atividades Privadas examinar e emitir parecer sobre todas as proposições e matérias relativas a cadastro territorial do município, planos gerais e parciais de urbanização, zoneamento, uso e ocupação do solo - art. 64, III, “a”, 6 do Regimento Interno.







O projeto é legal e constitucional e cabe ao Plenário apreciá-lo.




Isto posto, s.m.j.  é o entendimento desta Comissão frente à legalidade e constitucionalidade do projeto em questão, ressalvada a soberania do Plenário para apreciá-lo e votá-lo.
Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”,            de março de 2001.

Vereador JOSÉ FERNANDES DE OLIVEIRA JÚNIOR

Presidente

Vereador CLAUDIO APARECIDO ALVES DA SILVA

Relator 

Vereador NEWTON COLENCI JÚNIOR
Membro

